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Resumo: A Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) brasileira esta-
beleceu metas ambiciosas de redução de emissões de gases de efeito estufa. Este 
artigo avalia os  desafios para cumprimento da NDC na redução do desmata-
mento e restauração florestal no bioma Amazônia. O diagnóstico inédito con-
sidera a extensão do desmatamento ilegal e os déficits e excedentes de reserva 
legal por tamanho de propriedade e tipo de uso da terra.
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Challenges to Achieving the Commitments of  Brazil’s NDC  
in the Amazon Biome
Abstract: The Brazilian Nationally Determined Contribution (NDC) established 
ambitious greenhouse gas emissions reduction targets. Based on the Brazilian 
Forest Code, we assess the challenges to implement Brazil’s NDC as regards 
deforestation and forest restoration in the Amazon biome. The work presents a 
new perspective for public policy, considering the extent of  illegal deforestation 
and the current land use in the region.
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O desmatamento na Amazônia brasileira reduziu a cobertura florestal ori-
ginal de 402,7 milhões de hectares (Mha) em 85,3 Mha, de acordo com 
dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe 2022). Houve um 

corte de 21,2% da floresta, que se acentuou dos anos 1980 até o presente. As taxas 
de desmatamento variam muito desde o início da medição em 1988, com os maiores 
valores em 1995 (2,91 Mha) e 2004 (2,77 Mha). De 2004 a 2012, devido a fortes 
medidas de comando e controle do governo federal, o corte da floresta caiu em 84%. 
Essa queda motivou o Brasil a apresentar metas ambiciosas na área de uso da terra 
em sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) apresentada em 2015 
à Convenção-Quadro das Nações Unidas para Mudanças Climáticas (UNFCCC) 
como parte do Acordo de Paris.  O Brasil prometeu “alcançar, na Amazônia brasi-
leira, o desmatamento ilegal zero até 2030 e a compensação das emissões de gases 
de efeito de estufa provenientes da supressão legal da vegetação até 2030”. Além 
disso, o país comprometeu-se a “restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de 
florestas até 2030, para múltiplos usos”. De 2018 a 2022, devido à inação deliberada 
do governo Bolsonaro, os cortes florestais tiveram um aumento significativo. Para 
recuperar o controle sobre a região e cumprir compromissos de sua NDC de 2015, 
o Brasil necessitará de informação detalhada sobre o bioma Amazônia para orientar 
políticas públicas sólidas. Este documento contribui para esse fim, ao fornecer uma 
avaliação detalhada dos desafios para alcançar as metas de desmatamento ilegal 
zero e de restauração florestal na Amazônia.

A base jurídica da política fundiária no Brasil é a Lei 12.651/2012 (Código 
Florestal). O Código regula o uso privado da terra, determinando a proporção de 
área da propriedade que pode ser utilizada para agropecuária. Para proteger a vege-
tação natural, estabelece que uma proporção das propriedades rurais, denominada 
reserva legal, tem de ser preservada. O Código também veda a remoção de vegeta-
ção natural em topos de morros e perto de bacias hidrográficas; essas são áreas de 
proteção permanente (APP), necessárias para preservar os recursos hídricos e pro-
teger o solo. A dimensão da reserva legal depende do bioma; no bioma Amazônia, 
a reserva legal é de 80% da propriedade, exceto casos previstos na Lei. Os donos 
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de imóveis devem assinar termos de ajuste de conduta para restaurar suas APPs e 
as áreas de reserva legal cortadas até 22 de julho de 2008. Remoções de vegetação 
nativa dentro da reserva legal posteriores a julho de 2008 são proibidas e sujeitas a 
penalidades e multas.

Quando sua reserva legal é infe-
rior ao prescrito, o proprietário incorre 
em um déficit. Áreas de vegetação nativa 
maiores do que a reserva legal acumu-
lam excedentes para o dono. Os donos 
de terra com déficits podem compen-
sá-los comprando excedentes de outras 
propriedades dentro do mesmo bioma; 
essa disposição cria um mercado para 
créditos florestais.

O cumprimento do Código Flo-
restal é essencial para o Brasil atingir 
as metas de emissões e de uso da terra 
estabelecidas pelo país na sua NDC de 
2015 (Soterroni et al. 2018). O estudo 
indica que a aplicação integral do Código contribui com a maior parte da prome-
tida redução de 0,90 GtCO2eq das emissões de gases de efeito estufa (GEE) do Brasil 
em 2030 em relação a 2005, indicada na NDC brasileira. Garantir desmatamento 
ilegal zero e restaurar a floresta Amazônica são assim partes essenciais da redução 
das emissões brasileiras. Sem a aplicação do Código para alcançar desmatamento 
ilegal zero e restauração florestal, o Brasil não conseguirá cumprir sua NDC na 
parte relativa ao uso da terra.

Para restaurar a floresta e cumprir a NDC, precisamos de informação atua-
lizada sobre a situação das propriedades rurais em relação às normas do Código 
Florestal. Uma medida fundamental é saber a quantidade da recuperação de vege-
tação nativa exigida pela Lei para cada propriedade. Para tal fim, a Lei estabelece 
que todos os donos de terra façam sua autodeclaração no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). A inscrição do imóvel rural no CAR requer a identificação do proprietário 
e a apresentação das coordenadas do imóvel, das áreas de preservação permanente 
e da reserva legal. A partir do CAR, é possível identificar os proprietários em desa-
cordo com o Código Florestal.

Para identificar áreas de desmatamento ilegal, comparamos mapas do Inpe 
com propriedades nas bases de dados do CAR e do Incra. Para cada propriedade, 
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calculamos seu déficit ou excedente de reserva legal. Agregamos os déficits por 
tamanho de propriedade e tipo de uso da terra para indicar potenciais custos de 
oportunidade para restauração florestal. Ao apresentar resultados inéditos, comple-
mentamos e ampliamos trabalhos anteriores (Soares-Filho et al. 2014, Rajão et al. 
2020, Guidotti et al. 2020, Stabile et al. 2020, Charivari et al. 2021; Igari et al. 2021, 
CSR 2022). Nosso objetivo é contribuir para políticas públicas realistas que possam 
restaurar a floresta e cumprir os compromissos da NDC brasileira.

DADOS

Para produzir uma avaliação atualizada e detalhada da ocupação da terra na 
Amazônia, utilizamos bases de dados apresentadas na Tabela 1.

Tipo Fonte Ano

Terras indígenas Funai 2021

Unidades de conservação ICMbio 2021

Quilombolas Incra 2021

Assentamentos Incra 2021

Propriedades privadas

Sigef (Incra) 2021

SNCI (Incra) 2021

Terra Legal 2019

CAR (SFB) 2021

Zoneamento
Ecológico-Econômico

Siageo (Embrapa) 2022

Desmatamento (Prodes) Inpe 2021

Uso da terra na Amazônia Inpe/Embrapa 2020

Tabela 1: Bases de dados de uso e ocupação da terra. Elaboração dos autores com base nas informações fornecidas por Funai, ICMBio, Incra, 
CAR/SFB, Embrapa, Inpe.

Desde 1988, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) usa imagens 
de satélite para mapear o corte de floresta nativa no bioma Amazônia, através do 
sistema Prodes. O Inpe e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
são responsáveis pelo sistema TerraClass, que identifica o uso e a cobertura da terra 
nas áreas desmatadas (Almeida et al. 2016). A Embrapa desenvolveu ainda o Sis-
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tema Interativo de Análise Geoespacial da Amazônia Legal (Siageo), com dados do 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) da região.

De acordo com a Fundação Nacional do Índio (Funai), existem 115,9 Mha de 
terras indígenas na Amazônia. A base de dados da Funai inclui dois casos: (a) áreas 
cujos limites foram demarcados, mas ainda não certificados; e (b) áreas já reconheci-
das legalmente. Consideramos ambos os casos como terras indígenas legitimadas. O 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) fornece dados 
de unidades de conservação que incluem áreas de proteção integral (45,8 Mha) e 
áreas de uso sustentável (81,8 Mha).

Dados sobre terras quilombolas e assentamentos são fornecidos pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Existem 156 áreas quilom-
bolas na Amazônia, com um total de 1,9 Mha. O bioma Amazônia tem 76% dos 
assentamentos no Brasil, divididos em dois grupos. As áreas de ocupação tradicio-
nal, na maior parte criadas até o início da década de 2000, abrigam migrantes de 
outras regiões e seus descendentes. Áreas de uso sustentável são destinadas a povos 
e comunidades tradicionais, incluindo comunidades ribeirinhas e extrativistas. Essas 
últimas incluem: (a) projetos agroextrativistas (PAE); (b) projetos de desenvolvimento 
sustentável (PDS); e (c) reservas extrativistas (Resex) e de desenvolvimento sustentá-
vel (RDS). No caso dos PDS e PAE, usamos uma reserva legal de 80%. Já as Resex 
e RDS são áreas de proteção integral.

O Incra tem três bases de dados sobre posse da terra privada na Amazônia. 
O Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) cobre 159.800 propriedades com 77,4 Mha. 
O Sistema Nacional de Certificação Fundiária (SNCI) detém dados sobre 15.260 
propriedades, com 32,2 Mha. O SNCI e o Sigef  não têm sobreposição de dados. 
O Cadastro Legal de Terras (Terra Legal) foi criado em 2009 para certificar terras 
para pequenos agricultores que tinham ocupado terras públicas. Existem 165.580 
propriedades no Terra Legal, cobrindo 11,7 Mha na Amazônia.

A quarta fonte de dados sobre posse da terra é o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), gerenciado pelo Serviço Florestal Brasileiro. A versão do CAR utilizada 
neste trabalho contém 985.225 propriedades na Amazônia Legal. Como o CAR 
é autodeclarado, existem inconsistências e sobreposições com SNCI, Sigef  e Terra 
Legal. Até o final de 2022, a maior parte dos registros do CAR estavam pendentes 
de validação (Charivari et al. 2021). Existem muitos problemas com os dados do 
CAR, incluindo entradas duplicadas, inconsistências geométricas (como sobrepo-
sições e lacunas), incompatibilidades legais e informação em falta ou conflituosa. 
Na falta de dados validados, definimos e aplicamos regras de ajuste para produzir 
mapas consistentes a partir dos dados do CAR. Retirando propriedades duplica-
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das ou consideradas irregulares, obtivemos 677.630 propriedades únicas no bioma 
Amazônia. Para fins de análise de reserva legal, agrupamos as propriedades de cada 
assentamento em uma só unidade, dado que os assentamentos têm reserva legal 
comum. Tal arranjo gera 502.953 terras privadas e 2.476 assentamentos. As terras 
privadas em áreas de floresta natural, em pé ou cortadas, somam 107,61 Mha, e os 
assentamentos têm 30,80 Mha, totalizando 138,41 Mha.

Figura 1: Propriedades rurais e assentamentos no bioma Amazônia. Elaboração dos autores com dados Incra e CAR/SFB.

A Figura 1 retrata as propriedades privadas e os assentamentos no bioma 
Amazônia por classe de tamanho. As maiores concentrações de imóveis de pequeno 
porte (menores que 200 ha) ficam em Rondônia, no braço paraense da rodovia 
Transamazônica, na zona Bragantina (PA) e na parte maranhense do bioma. Em 
sua maioria, são áreas ocupadas até a década de 2000. No entorno do parque do 
Xingu, no Norte de Mato Grosso, no Sul do Pará, Sudeste do Amazonas e ao longo 
da BR-163, predominam propriedades de médio (200 a 1000 ha) e grande porte 
(mais de 1000 ha). De forma geral, essas são áreas de ocupação recente.
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EVOLUÇÃO DO DESMATAMENTO LEGAL E ILEGAL
A partir dos dados acima descritos, medimos o desmatamento legal e ilegal 

de 2008 a 2021, usando quatro regras: (a) cortes de floresta em áreas de proteção 
integral são ilegais; (b) cortes em terras privadas fora da reserva legal são legais; (c) 
cortes em terras privadas dentro dos limites de reserva legal são considerados ilegais; 
e (d) assentamentos são considerados como uma única propriedade, para fins de cál-
culo de reserva legal. Para medir o desmatamento ilegal, comparamos os dados de 
propriedades com os mapas de desmatamento. Para cada propriedade, calculamos 
a proporção de floresta primária com base nos dados do Prodes/Inpe. Assim, é pos-
sível determinar a extensão do desmatamento legal e ilegal por propriedade.

Figura 2: Desmatamento legal e ilegal nas propriedades do bioma Amazônia. Elaboração dos autores com dados Incra, CAR/SFB, Funai, ICMbio, Inpe.

O total de desmatamento legal e ilegal entre 2008 e 2021 é mostrado na Figura 2.  
Exceto para 2008, a proporção de corte ilegal varia entre 81% e 87%. Os dados de 
2008 refletem a anistia concedida pelo Código Florestal para áreas desmatadas antes 
dessa data. A proporção de desmatamento legal segue três tendências. De 2009 a 
2014, com a forte ação governamental para combater o desmatamento, a proporção 
de desmatamento legal diminui. Isto indica que os agricultores reagiram às ações de 
comando e controle. A proporção de desmatamento legal cresce em 2015 e perma-
nece relativamente estável até 2018. De 2019 a 2021, tanto o desmatamento ilegal 
como os cortes legais aumentam, o que está relacionado com a quase completa falta 
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de fiscalização no governo Bolsonaro. Assim, os dados sugerem que tanto o desmata-
mento legal como o ilegal respondem às ações de controle do governo.

Figura 3: Desmatamento total por tipo de posse de terra. Elaboração dos autores com dados Incra, CAR/SFB, Funai, ICMBio, Inpe.

Figura 4: Desmatamento relativo por tipo de direito de posse de terra. Elaboração dos autores com dados Incra, CAR/SFB, Funai, ICMBio, Inpe.
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Também calculamos a extensão do desmatamento por tipo de destinação da 
terra, considerando terras privadas, assentamentos, unidades de conservação, terras 
indígenas e terras públicas não destinadas, no período de 2008 a 2021. A Figura 3 
mostra o desmatamento total por tipo de destinação da terra, e a Figura 4, a varia-
ção relativa. Os dados mostram que cerca de 50% do corte de floresta ocorrem em 
terras privadas, enquanto a percentagem de cortes nos assentamentos decresce de 
30% nos anos 2008-2012 para 25% nos anos mais recentes. O desmatamento em 
terras públicas não destinadas aumentou de 12% em 2008 para 20% em 2021. Esse 
último aumento é um sinal crítico de expansão da fronteira terrestre para novas 
áreas fora do tradicional “arco do desmatamento” (Azevedo-Ramos et al. 2020).

Figura 5: Desmatamento acumulado pela ordem das propriedades em que ocorrem os maiores cortes. Elaborado pelos autores com dados 
Incra, CAR/SFB, Inpe.

A distribuição cumulativa do desmatamento em propriedades e assentamen-
tos é mostrada na Figura 5. Para fazer este gráfico, esses imóveis são ordenados do 
maior para o menor desmatamento anual por propriedade. O gráfico exclui cortes 
em terras públicas não destinadas, unidades de conservação e terras indígenas que 
correspondem a valores entre 20% e 25% do total de desmatamento anual. Obser-
va-se um caso extremo da Lei de Pareto, em que poucos elementos são responsá-
veis pela maior parte dos efeitos. Em geral, apenas cerca de 5% das propriedades e 
assentamentos são responsáveis por 100% dos cortes da floresta a cada ano dentro 
das áreas registradas no CAR.
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De 2008 a 2012, quando houve uma forte ação do governo, cerca de 1% das 
propriedades realizou 75% dos cortes florestais. No período 2018-2021, quando as 
ações de aplicação da lei foram muito reduzidas, cerca de 0,5% das propriedades 
foram responsáveis por 75% dos cortes. Ou seja, nos anos recentes, apenas 2.500 
propriedades e assentamentos de um total de 500 mil concentram a maior parte dos 
cortes. Assim, temos uma forte concentração de atores relacionados com grandes 
ações de desmatamento. Isto sugere que ações de controle orientadas podem ter um 
forte efeito na prevenção do desmatamento ilegal.

Dado que a responsabilidade pela maior parte do desmatamento é de uma 
pequena fração das propriedades e assentamentos, é interessante visualizar sua dis-
tribuição espacial. A Figura 6 mostra a localização de todas as propriedades e assen-
tamentos declarados no CAR, com destaque para 1% das terras tituladas na Ama-
zônia, que respondem por 83% do desmatamento nessas propriedades em 2021.

Figura 6: Localização espacial das propriedades rurais na Amazônia, com destaque para 5.054 propriedades (1% do total) responsáveis por 83% 
do desmatamento nas áreas registradas no CAR em 2021. Elaboração dos autores com dados Incra, CAR/SFB, Funai, ICMBio, Inpe.
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DÉFICITS E EXCEDENTES DE RESERVA LEGAL
Para calcular os déficits e excedentes de reserva legal no bioma Amazônia, 

deve-se considerar as exceções no Código Florestal que permitem reduzir a reserva 
legal para 50% da propriedade exclusivamente para fins de recomposição. Tais situações 
incluem: (a) quando o município tem mais de 50% da área ocupada por unidades 
de conservação e por terras indígenas (artigo 12, §4.o); e (b) quando indicado pelo 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do estado (artigo 13, inciso I). Nesses 
casos, as propriedades devem restaurar sua reserva legal para os percentuais exis-
tentes em 2008, na proporção mínima de 50%. Por exemplo, uma propriedade com 
40% de reserva legal em 2008 deve recompor 10% de sua área para floresta nativa. 
Até o final de 2022, apenas três estados (Acre, Rondônia e Pará) homologaram a 
redução de parte do seu território para 50% de reserva legal. Neste trabalho, além 
desses estados, foram usados os ZEEs dos estados do Maranhão e Tocantins, tam-
bém disponíveis no Siageo Amazônia (Embrapa 2022).

Um terceiro tipo de redução de reserva legal de 80% para 50% é previsto no 
artigo 12, §5.o, quando um estado tem mais de 65% do seu território ocupado por 
unidades de conservação e por terras indígenas.

Tipo Prop Tamanho (ha) Área floresta  
+ cortes (Mha)

Déficit reserva legal 
(Mha)

Excedente reserva 
legal (Mha)

Terras
privadas

0–200 ha 19,06 1,03 0,40

200–1000 ha 22,95 4,81 1,09

> 1000 ha 65,60 9,92 5,83

Assent. 30,80 6,60 1,93

Total 138,41 22,36 9,25

Tabela 2: Área total de floresta e desmatamento por tamanho e tipo de propriedade, e déficits e excedentes de reserva legal. Elaboração dos 
autores com dados Incra, CAR/SFB, ICMBio, Inpe, Embrapa.

A Tabela 2 mostra os déficits e excedentes acumulados por tamanho de pro-
priedade e para os assentamentos. Existem 22,36 Mha de déficits de reserva legal no 
bioma Amazônia. Em contraste, há 9,25 Mha de excedentes disponíveis para ofe-
recer no mercado de cotas de reserva ambiental. Em termos gerais, o cumprimento 
pleno do Código Florestal implicaria uma restauração de 13,11 Mha de floresta 
tropical. Em tese, as regras da Lei permitem ao Brasil atender aos compromissos de 
restauração estabelecidos em sua NDC. Na prática, há um conjunto de obstáculos 
consideráveis para que o Código Florestal venha a ser cumprido. Para entender 
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melhor tais desafios, é preciso considerar o custo de oportunidade associado ao uso 
da terra em áreas desmatadas, que examinaremos a seguir.

Uso terra Tipo prop. Classe (ha) Área (Mha) Déficit (Mha)

Vegetação
secundária

privada

0–200 2,49 0,30

200–1000 2,22 1,34

> 1000 4,03 2,82

assentamento 2,42 1,95

Pastagem
arbustiva

privada

0–200 2,65 0,32

200–1000 1,85 0,94

> 1000 2,63 1,52

assentamento 3,50 2,23

Pastagem
herbácea

privada

0–200 7,68 0,36

200–1000 6,80 1,83

> 1000 10,69 3,99

assentamento 7,66 2,28

Agricultura
um ciclo

privada

0–200 0,10 –

200–1000 0,20 0,06

> 1000 0,37 0,15

assentamento 0,07 0,01

Agricultura
dois ciclos

privada

0–200 0,50 0,01

200–1000 1,30 0,50

> 1000 2,76 1,23

assentamento 0,27 0,09

Culturas
perenes

privada

0–200 0,09 –

200–1000 0,05 0,01

> 1000 0,15 0,01

assentamento 0,02 –

Cana
privada

0–200 0,02 –

200–1000 0,05 0,02

> 1000 0,07 0,03

assentamento – –

Silvicultura
privada

0–200 0,01 –

200–1000 0,06 0,01

> 1000 0,23 0,21

assentamento – –

Tabela 3: Tipos de uso da terra em áreas desmatadas no bioma Amazônia no ano 2020, com áreas associadas e déficits de reserva legal 
correspondentes. Elaboração dos autores com dados Incra, CAR/SFB, ICMBio, Inpe, Embrapa.
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Para calcular os déficits de reserva legal associados a cada tipo de uso da 
terra, utilizamos os dados de 2020 do mapa de uso da terra das áreas desmata-
das (TerraClass) produzido pelo Inpe e pela Embrapa (Almeida et al. 2016). As 
classes de uso da terra identificadas no TerraClass incluem: (a) silvicultura; (b) 
agricultura temporária de um e dois ciclos, relacionada principalmente à soja de 
um ciclo ou em consórcio com milho ou algodão; (c) culturas permanentes como 
café e cacau; (d) cana-de-açúcar; (e) pastagem herbácea (cultivada com gramí-
neas); (f) pastagem arbustiva (pastagem com presença de vegetação lenhosa além 
de gramíneas); e (g) vegetação secundária (área de floresta cortada em processo 
de regeneração).

As áreas por tipo de uso e déficits relacionados são apresentadas na Tabela 
3. Para fins de cálculo de déficit, consideramos uma hierarquia de custos de opor-
tunidade de restauração, na ordem inversa das classes identificadas no TerraClass 
(ver acima). Nossa hipótese é que proprietários com déficits de reserva legal pro-
curariam compensar suas obrigações usando inicialmente eventuais áreas de vege-
tação secundária. A seguir, a restauração florestal priorizaria pastagens arbusti-
vas, caso existam. Depois de considerar 
essas classes de menor custo de oportu-
nidade, seguem-se pastagens herbáceas 
e, finalmente, as classes de agricultura.

Um dos benefícios do mapea-
mento do TerraClass é sua capaci-
dade de separar pastagens herbáceas 
de arbustivas. O primeiro caso cor-
responde a áreas em que houve inves-
timento na formação e manutenção 
de gramíneas exógenas que permitem 
uma maior lotação e produtividade 
do rebanho. Já as pastagens arbustivas 
estão associadas a rebanhos menores e 
menos produtivos.

Os resultados mostram que as áreas que mais facilmente poderiam ser utili-
zadas para restauração são as de vegetação secundária. No seu total, temos 11,16 
Mha nesta categoria, valor próximo ao compromisso brasileiro em sua NDC. No 
entanto, apenas 3,62 Mha dessas áreas correspondem a déficits de reserva legal com 
obrigação de restauração. Isso mostra que a maior parte da vegetação secundária 
poderia ser cortada legalmente. Para usar tais áreas como base para restauração, 
será necessário um conjunto balanceado de incentivos e acordos com os donos des-

Na prática, há um conjunto 
de obstáculos consideráveis 
para que o Código Florestal 
venha a ser cumprido. 
Para entender melhor tais 
desafios, é preciso considerar 
o custo de oportunidade 
associado ao uso da terra 
em áreas desmatadas…
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sas áreas. Caso seja viável restaurá-las, esta seria a alternativa de menor custo de 
oportunidade para atingir a meta da NDC brasileira.

A vegetação secundária refere-se a áreas de regeneração florestal resultantes 
do abandono de terras ou pastagens degradadas. A literatura mostra que as áreas 
de vegetação secundária são temporárias (Picoli et al. 2020, Tyukavina et al. 2017, 
Richards 2015, Miranda et al. 2019). Nas zonas fronteiriças, o desmatamento é 
feito a cabo por grileiros (Schielein & Borner 2018, Azevedo-Ramos et al. 2020). 
Esses especuladores obtêm títulos de terra temporários, em alguns casos emitidos 
de forma irregular. Mais tarde, vendem a terra aos agricultores quando os preços 
lhes permitem ter lucro (Azevedo-Ramos et al. 2020). Se tais áreas desmatadas 
não forem ocupadas por usos agrícolas por mais de três anos, podem se transfor-
mar em regeneração florestal. Depois de a terra ser vendida, a vegetação secundá-
ria é novamente cortada. Outra situação ocorre quando as áreas são deixadas em 
pousio; essas áreas evoluem para vegetação secundária e são susceptíveis de serem 
novamente cortadas para uso agrícola (Picoli et al. 2020). Esses fatos indicam que 
é essencial completar com urgência a certificação dos registros do CAR para esta-
belecer a regularidade dos imóveis com áreas de vegetação secundária.

Com relação à pecuária, as áreas de pastagem herbáceas (90% ou mais de 
gramíneas) totalizam 32,83 Mha, na maior parte associadas a rebanhos em terras 
de médio e grande porte. Cerca de 26% dessas áreas (8,47 Mha) têm déficits de 
reserva legal e precisariam ser restauradas. Temos aqui um desafio substancial. 
Por um lado, se deixar de aplicar a Lei no caso de déficit de reserva legal de 
tamanha magnitude, o governo poderia passar a mensagem de coadunar com a 
impunidade. No entanto, esses proprietários têm forte presença política na região 
e no Congresso; certamente irão pressionar para que sejam concedidos incentivos 
e pagamentos por serviços ambientais decorrentes da restauração. A implicação 
prática do cumprimento integral da Lei seria aumentar em 35% a taxa de lota-
ção do rebanho bovino na Amazônia. Não se pode subestimar a magnitude dessa 
transformação produtiva, difícil de ser alcançada sem políticas de crédito rural 
associadas ao cumprimento do Código Florestal.

As pastagens arbustivas ocupam área total bem menor que as pastagens her-
báceas (10,63 Mha); quase a metade das áreas de pastagem arbustiva (5,03 Mha) 
deveria ser reflorestada para cumprir a Lei. Para pequenos produtores e assenta-
mentos, temos uma área total de pastagem arbustiva de 6,15 Mha, sendo que 2,55 
Mha (41,5%) correspondem a déficits de reserva legal. Deve-se considerar que os 
proprietários dessas terras são os mais descapitalizados da região, com rendimen-
tos menores que os grandes fazendeiros de gado. É recomendável considerar um 
regime diferenciado, adequado à situação desses proprietários.
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No caso de agricultura de um e dois ciclos, a maior parte da área (4,63 Mha) 
é de propriedades de médio e grande porte, com um déficit associado de 1,93 Mha 
(41,7%). Como se trata de produtores capitalizados e áreas de alto valor econômico 
(Spera et al. 2014, Picoli et al. 2020), esses fazendeiros têm potencial para comprar 
cotas de reserva ambiental no bioma. Considerando que o percentual de não con-
formidade com o Código Florestal é significativo, a política pública para esses pro-
prietários terá de ser cuidadosamente pensada. Assim como no caso das pastagens 
herbáceas, caso os donos de terras usadas para produzir grãos não recomponham 
suas reservas legais nem comprem cotas de reserva ambiental, será difícil para o 
governo impor o cumprimento da Lei para os demais donos de terra.

CONCLUSÕES
Este trabalho utiliza as informações mais recentes disponíveis sobre desma-

tamento, posse e uso da terra no bioma Amazônia para quantificar as perspecti-
vas e os desafios de implementação do Código Florestal. No lado positivo, dada 
a forte concentração de novos desma-
tamentos em pequeno número de pro-
priedades, verifica-se que um esforço 
concentrado e eficiente de monitora-
mento e fiscalização poderá cumprir 
a meta de desmatamento ilegal zero 
estabelecida na NDC brasileira.

Os resultados apresentados indi-
cam que há grandes desafios para pro-
mover a restauração florestal na Ama-
zônia e o consequente cumprimento 
do item correspondente da NDC. Os 
maiores desafios estão relacionados à 
área ocupada por pastagem herbácea 
associada a grandes e médios produto-
res. Os resultados obtidos pelos autores 
diferem de estimativas anteriores que 
indicavam grande quantidade de pas-
tagem degradada na Amazônia. Tais 
estudos sugeriram um custo de opor-
tunidade relativamente baixo para 
implementar o Código Florestal. Em 

Este trabalho utiliza 
as informações mais 
recentes disponíveis sobre 
desmatamento, posse e 
uso da terra no bioma 
Amazônia para quantificar 
as perspectivas e os desafios 
de implementação do Código 
Florestal. (...) Os resultados 
apresentados indicam que 
há grandes desafios para 
promover a restauração 
florestal na Amazônia e o 
consequente cumprimento do 
item correspondente da NDC.
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contraste, o presente trabalho mostra que existem 8,5 Mha de déficit de reserva 
legal associados a pastagens com gramíneas. Como se trata de produtores capita-
lizados de médio e grande porte, prevê-se uma difícil negociação com tais proprie-
tários para cumprir a Lei.

A segunda dificuldade diz respeito aos médios e grandes produtores de grãos, 
associados à agricultura de um e dois ciclos. Esses proprietários ocupam as áreas de 
melhor qualidade e fazem investimentos significativos. Em termos de não aderência 
ao Código, tais áreas têm 43,9% de déficit.  Caso o governo não encontre uma solu-
ção viável para regularização nesses casos, possivelmente terá dificuldade de fazer os 
demais proprietários cumprirem a Lei.

Nas áreas ocupadas por vegetação secundária e pastagem arbustiva em 
assentamentos, pequenas e médias propriedades somam 15,13 Mha, dos quais 
7,11 Mha (47%) estão associados a déficits de reserva legal. Considerando as 
dificuldades de implementar a restauração florestal impositiva nos casos acima 
descritos, é possível pensar numa alternativa na qual o governo faça uma política 
ativa de pagamentos de serviços ambientais para pequenos e médios produtores, 
com a contrapartida de restauração integral das áreas de vegetação secundária e 
de pastagem arbustiva. O desafio aqui é ajustar os pagamentos de forma a cobrir 
os custos de oportunidade associados e manter uma fiscalização estrita dessas 
áreas para evitar ilegalidades.

Em resumo, o governo brasileiro tem um grande desafio na implementação 
do Código Florestal e da restauração prevista pela NDC no bioma Amazônia. 
Há grandes e médios proprietários cujos custos de oportunidade para restaurar a 
floresta são significativos. Esses donos de terra têm força política e irão certamente 
reagir a ações unilaterais que os forcem a cumprir o Código Florestal sem contra-
partida financeira ou políticas diferenciadas de crédito rural.

Deve-se ressaltar que o governo brasileiro tem atualmente ao seu dispor 
capacidade substancial de coletar e analisar informações relativas ao Código Flo-
restal. Os sistemas de monitoramento ambiental por satélite têm alto nível de 
sofisticação e capacidade. É possível, com um esforço concentrado de inteligência 
que envolva especialistas e bons algoritmos, realizar a limpeza dos dados do CAR 
para produzir uma base fundiária confiável. O Brasil tem a capacidade de com-
binar a grande quantidade de dados existentes e produzir estudos qualificados 
de suporte a políticas públicas. Isso indica que parte importante dos elementos 
técnicos necessários para implementar o Código Florestal e a NDC estão dis-
poníveis. O grande desafio é definir a política pública adequada para atingir os 
compromissos brasileiros do Acordo de Paris. 
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